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SINDICATO DOS SERVIDORES E EMPREGADOS DOS CONSELHOS E 
ORDENS DE FISCALIZACAO DO EXERCICIO PROFISSIONAL - SINSERCON, 
CNPJ n. 93.131.233/0001-04, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
CLAUDIA RACHEL CONCORDIA CARUS; 
E 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, CNPJ n. 93.009.116/0001-72, neste ato representado(a) por seu 
Presidente, Sr(a). RODRIGO MARQUES LORENZONI; 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 1º 
de maio de 2012 a 30 de abril de 2013 e a data-base da categoria em 1º de maio. 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) 
acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) servidores e empregados dos conselhos e 
ordens de fiscalizacao do exercicio profissional, com abrangência territorial em 
Porto Alegre/RS. 
 
 

 
Salários, Reajustes e Pagamento 

 
Piso Salarial 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
Fica estipulado o Piso Salarial dos empregados do C RMV/RS 
em R$ 800,00 (oitocentos reais), para uma carga hor ária 
de 08 (oito) horas diárias de trabalho, de 2º a 6º feira.  

 
 
 

Reajustes/Correções Salariais 
 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 



Os salários dos empregados do CRMV/RS serão reajustados 
em 4,89%(quatro vírgula oitenta e nove por cento), 
referente a 100% (cem por cento) da variação do INP C de 
maio de 2011 a abril de 2012, de forma proporcional para 
as contratações realizadas nesse período, incidindo  sobre 
os salários a partir de 1ª de maio de 2012. 
 
 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para 
cálculo 

 
CLÁUSULA QUINTA - AUMENTO REAL  
 
Será concedido a todos os empregados do CRMV/RS aum ento 
real de 4,87%(quatro  vírgula oitenta e sete  por c ento), 
sobre os salários já reajustados.  
 
CLÁUSULA SEXTA - SALARIO SUBSTITUICAO  
 
Enquanto perdurar a substituição que não tenha cará ter 
meramente eventual, inclusive nas férias, o emprega do 
substituto fará jus ao salário contratual do substi tuído, 
devendo o mesmo ser nomeado pelo Presidente do Cons elho, 
mediante ato interno. 
 
 

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

 
Adicional de Hora-Extra 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - HORAS EXTRAS  
 
Fica estabelecido que as horas laboradas, excedente s da 
jornada normal, serão pagas como extras, no mês 
subseqüente ao que tiverem sido prestadas. 
 
Parágrafo Primeiro: As horas prestadas pelos empreg ados 
de segunda a sábado serão remuneradas com 50%(cinqü enta 
por cento), além da hora normal; as que forem cumpr idas 
em domingos e feriados, com adicional de 100% (cem por 
cento). 
 
 

Outros Adicionais 
 

CLÁUSULA OITAVA - DIARIA  
 
Fica assegurado a todos os empregados, com exceção dos 



que exercem a função de fiscal, o pagamento de diár ia 
sempre que houver necessidade de afastamento da sed e do 
serviço, sendo devida a mesma diária praticada aos 
membros da Diretoria do CRMV-RS. 
 
Parágrafo Primeiro: será considerado afastamento da  sede 
do serviço para os empregados lotados na cidade de Porto 
Alegre, a atividade desenvolvida fora da Região 
Metropolitana de Porto Alegre.  
 
Parágrafo Segundo: para os empregados lotados em ci dades 
fora da Região Metropolitana de Porto Alegre, será 
considerado afastamento da sede do serviço a ativid ade 
desenvolvida fora do Município de lotação. 
 
Parágrafo Terceiro: Dentro da Região Metropolitana de 
Porto Alegre, não haverá pagamento de diária para o s 
empregados lotados na cidade de Porto Alegre, salvo  para 
prestação de serviços específicos nas feiras e 
exposições.  
 
Parágrafo Quarto: Dentro da Região Metropolitana de  Porto 
Alegre, não havendo pernoite, deve ser efetuado ape nas o 
ressarcimento de despesas, sendo defeso o pagamento  de 
metade da diária.  
 
 

Auxílio Alimentação 
 

CLÁUSULA NONA - VALE REFEICAO  
 
Fica mantida a concessão de vales para refeição por  dia 
trabalhado, aos empregados do CRMV/RS, no valor uni tário 
de R$ 17,00(dezessete reais), com desconto de 2 0% (vinte 
por cento) sobre o valor dos vales a partir de 1/05 /2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - VALE ALIMENTACAO  
 
Será concedido vale- alimentação no valor  de R$ 200,00 
(duzentos reais) com desconto para o empregado de 1 0% 
(dez por cento) a partir da contratação (p or licitação) 
de empresa para o seu fornecimento. 
 
 

Auxílio Saúde 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ASSISTENCIA MEDICA  
 
Fica estabelecido que o CRMV - RS manterá convênio com 



Plano de Saúde Ambulatorial e Hospitalar para os se us 
empregados, que custearão 5% (cinco por cento), do seu 
plano e 100% (cem por cento), dos dependentes, com o 
devido desconto em folha de salários. 
 
 

Seguro de Vida 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SEGURO DE VIDA  
 
Fica estabelecido que o CRMV/RS manterá  seguro de vida, 
por morte ou invalidez  apenas aos empregados que a tuem 
na função de fiscal. 
 
 

Empréstimos 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EMPRESTIMO EMERGENCIAL  
 
Fica estabelecido que para atender necessidade de s eu 
empregado, o Conselho manterá convênio com institui ção 
financeira, a fim de obter c oncessão de linha de crédito 
pessoal, vinculada a débito em folha de pagamento e  em 
condições privilegiadas. 
 
 

 
Relações de Trabalho      Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e 

Estabilidades 
 

Estabilidade Aposentadoria 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ESTABILIDADE AS VESPERAS D A 
APOSENTADORIA  
 
Fica assegurada ao empregado a estabilidade no empr ego 
pelo período de 12 (doze) meses anteriores à aquisi ção do 
direito à aposentadoria voluntária por idade ou tem po de 
serviço. 
 
 

Outras estabilidades 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ESTABILIDADE EM PERIODO 
ELEITORAL NO CONSELHO  
 
Fica estabelecida a proibição de demissão de empreg ados 
pelo período de até 180 (cento e oitenta) dias após  a 
posse da Diretoria Executiva eleita, não se aplican do a 



presente cláusula aos funcionários que ocupem cargo em 
comissão. 
 
 

 
Jornada de Trabalho      Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

 
Faltas 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FALTA JUSTIFICADA - INTERN HOSP OU 
CUIDADOS DE FILHO OU PESSOA DEPENDENTE 
 
Fica estabelecido que os empregados não sofrerão qu alque r 
prejuízo salarial, inclusive na remuneração de repo usos e 
feriados, quando faltar  ao trabalho pelo prazo de até 15 
(quinze) dias ao ano, para internação hospitalar ou  
cuidados de filho ou de pessoa dependente, cuja 
dependência econômica fique devidamente comprovada,  
estendendo o direito ao filho inválido de qualquer idade. 
 
 

 
Saúde e Segurança do Trabalhador 

 
Aceitação de Atestados Médicos 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ATESTADOS MEDICOS E 
ODONTOLOGICOS  
 
Fica estabelecido que terão eficácia, para fins de abono 
de faltas ao serviço, os atestados médicos e 
odontológicos fornecidos por quaisquer profissionai s 
credenciados junto ao INSS, ou qualquer outro convê nio de 
saúde e particulares. 
 
 

Outras Normas de Proteção ao Acidentado ou Doente 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TRANSPORTES DE CIDENTADOS,  
DOENTES OU PARTURIENTES 
 
Fica estabelecido que o CRMV/RS se compromete ou as sume o 
ônus no transporte dos empregados, com urgência par a 
local apropriado, em caso de acident e, mal súbito ou 
parto, desde que ocorram em horário de trabalho. Em  caso 
de não fazê- lo, arcara com as conseqüências advindas, 
desde que por motivo injustificado. 
 
 



 
Relações Sindicais 

 
Contribuições Sindicais 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONTRIBUICOES ASSOCIATIVAS  
 
Fica estabelecido que o CRMV/RS descontará em folha  de 
pagamento dos empregados as contribuições associati vas 
(mensalidades sindicais e outras que sejam estabele cidas 
pela lei ou pela assembléia sindical), mediante 
comunicação do Sindicato, recolhen do o valor total em 
favor do mesmo até o 1º (primeiro) dia útil de cada  mês, 
diretamente ou mediante depósito em conta bancária,  com 
entrega de relação nominal dos contribuintes e indi cação 
dos que tenham se desligado do emprego, ou estejam com 
seus contratos suspensos ou interrompidos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL  
 
Fica estabelecido o desconto dos salários dos seus 
empregados de 1% (um por cento) dos filiados ou não  ao 
Sindicato, sem distinção dos mesmos, já reajustados  e 
aumentados, conf orme Assembléia Geral Extraordinária do 
Sindicato realizada no dia 29/03/2012.  
 
Parágrafo Primeiro : A contribuição, aprovada pela 
assembléia geral, destina- se ao custeio das atividades do 
sindicato e de sua representação, devendo o recolhi mento 
do valor d escontado ser depositado para a entidade 
sindical até 05 (cinco) dias após a sua realização.  

 
Parágrafo Segundo:  O recolhimento será feito em conta 
bancária  indicada nas guias especificas a serem 
remetidas pelo sindicato juntamente com a  relação 
nominal dos empregados atingidos, com indicação do 
salário já reajustado,  percebido no mês do descont o e o 
valor da contribuição. 

 
Parágrafo Terceiro: Fica estabelecido o direito ao não 
desconto, quando manifestado por escrito pelo empre gado 
perante o sindicato, pessoalmente, em sua sede, até  10 
(dez) dias após a assinatura do acordo. 
 
 

 
Disposições Gerais 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo 



 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CLAUSULA PENAL  
 
Fica estabelecida a multa de 10% (dez por cento) do  
salário contratual de cada empregado, cumulativamen te, em 
caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas 
constantes do presente, em favor da parte prejudica da, 
por cláusula e por servidor. 
 
 
 

CLAUDIA RACHEL CONCORDIA CARUS 
Presidente 

SINDICATO DOS SERVIDORES E EMPREGADOS DOS CONSELHOS E 
ORDENS DE FISCALIZACAO DO EXERCICIO PROFISSIONAL - SINSERCON 

 
RODRIGO MARQUES LORENZONI 

Presidente 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
 
 

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do 
Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br .  
 

 

 


